
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.477 - SP (2016/0191125-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MYRIAM CLARA SALVADORI 
ADVOGADOS : RIVADAVIO ANADÃO DE OLIVEIRA GUASSU E OUTRO(S) 

- SP288863 
 NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO  - SP108720 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. INOCORRÊNCIA.  
DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE REVISÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. REVISÃO DA RENDA MENSAL. LIMITAÇÃO AO 
TETO CONSTITUCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
57 DA LEI N. 8.213/1991. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – O entendimento desta Corte é firme no sentido de que inexiste afronta ao 
art. 557 do Código de Processo Civil se a decisão monocrática proferida foi 
confirmada pelo órgão colegiado.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a parte autora não apresentou provas capazes de afastar a decadência, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou ter 
sido o benefício concedido em valor inferior fixado ao teto máximo do 
salário-de-contribuição vigente a época, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
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instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Honorários recursais. Não cabimento.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.477 - SP (2016/0191125-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MYRIAM CLARA SALVADORI 
ADVOGADOS : RIVADAVIO ANADÃO DE OLIVEIRA GUASSU E OUTRO(S) 

- SP288863 
   NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO  - SP108720 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 557 do Código de Processo Civil e na incidência das 

Súmulas n. 7/STJ e, por analogia, 284/STF e 282/STF.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 322/323e):

Como a decisão não se pronunciou acerca do termo inicial do 
prazo prescricional para a propositura da ação (que deveria ter 
sido a notificação da autora da negativa de seu pedido 
administrativo), não foi possível analisar o direito da autora à 
contagem especial de aposentadoria. Por consequência, o 
direito à majoração de sua remuneração, por consequência da 
majoração do teto, ficou prejudicada. Evidente o efeito cascata 
da prestação jurisdicional faltosa da sentença que julgou os 
embargos de declaração.
(...)
Quanto à violação da prerrogativa do plenário, é patente que a 
desembargadora do TJSP exorbitou sua competência ao julgar 
monocraticamente a apelação. Sua função se restringia a 
negar conhecimento, ou seja, a avaliar apelações que 
careciam dos pressupostos extrínsecos e intrínsecos de 
cabimento. Ao analisar o mérito e desprover o apelo, houve 
usurpação da competência do plenário, violando-se os arts. 
555 e 557 do antigo CPC.
Por fim, a alegada contrariedade à Súmula 7 tampouco 
encontra fundamento na leitura atenta dos autos. Isso porque a 
referida súmula veda a análise das provas e do conjunto fático, 
o que não é o almejado pelo presente recurso. Requer-se 
somente a discussão dos efeitos jurídicos de fatos 
incontestados.
Os fatos não são contestados sequer pela Recorrida. O que 
se busca é, levando em conta as provas já apresentadas, ver 
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declarado o direito da Recorrente à contagem especial de 
aposentadoria, bem como a revisão de seu benefício 
considerando a majoração do teto das EC 20/1998 e EC 
41/2003. Não há, portanto, como se falar em óbice da Súmula 
7.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

329e). 

É o relatório.

 

Documento: 1735645 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

13/08/2018

Página  4 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.477 - SP (2016/0191125-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MYRIAM CLARA SALVADORI 
ADVOGADOS : RIVADAVIO ANADÃO DE OLIVEIRA GUASSU E OUTRO(S) 

- SP288863 
   NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO  - SP108720 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante, porquanto não se pode 

conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 

quando não opostos embargos de declaração, circunstância que atrai a 

incidência da Súmula 284/STF posto que deficiente a fundamentação do 

recurso.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO FISCAL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA 
CAUSA. OFENSA AO ARTIGO   535   DO  CPC/73.  
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.  VALOR DA 
CAUSA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  A  recorrente  não  opôs  os  competentes embargos 
declaratórios perante o  Tribunal  de  origem.  Logo,  revela-se  
deficiente  a fundamentação  do recurso que indica violação ao 
art. 535 do CPC/73, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
(..)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp 1367247/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 06/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NECESSIDADE DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA 
ORIGEM. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 1º, 2º, § 4º, 3º, 11 E 12 DA LEI 9.424/96, 41, IV, DA LEI 
8.443/92, 10, VII, 11 E 24 DA LEI 8.666/93. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. DESVIO DE VERBAS DO FUNDEF. 
INTEGRAÇÃO DA UNIÃO À LIDE, COMO ASSISTENTE 
LITISCONSORCIAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. ANÁLISE DE FATOS DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Segundo a jurisprudência do STJ, "é impossível a 
averiguação de possível ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez 
que a agravante não opôs Embargos de Declaração na 
origem" (STJ, AgRg no REsp 1.494.977/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/03/2015). Incidência da Súmula 284/STF. No mesmo 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.686/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/09/2014; 
STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2013.
(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 666.671/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
13/10/2015).

Ademais, de acordo com o art. 557, caput e § 1º-A, do Código 

de Processo Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 

monocrática, a negar seguimento ou dar provimento a recurso ou a pedido 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal 

Superior.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a 

confirmação de decisão monocrática do relator pelo órgão colegiado, como 

ocorreu na espécie em análise, supera eventual violação do art. 557 do 
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Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IGEPREV. EXTINÇÃO. CONTRIBUIÇÕES 
VERTIDAS. DEVOLUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A 
DO CPC SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO 
DO AGRAVO REGIMENTAL. DISSÍSIO 
JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Eventual ofensa ao art. 557, § 1º-A do CPC fica superada 
pelo pronunciamento do órgão colegiado, como de fato ocorreu 
no caso dos autos, às fls. 289/293. Neste sentido: AgRg no Ag 
1166418/ RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 13/11/09.
2. Na interposição do recurso especial com base na alínea c 
do permissivo constitucional é imperiosa a indicação do 
dispositivo federal sobre o qual recai a suposta divergência 
jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Assim, não 
pode ser conhecido o presente recurso especial, nos termos 
da Súmula 284/STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.".
Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no 
AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 7/5/2012.
3. A desconstituição das premissas fixadas pelo aresto 
regional, a fim de que se reconheça o direito à devolução dos 
valores perseguidos, exigiria a análise de dispositivos de 
legislação local (Lei Complementar nº 39/2002), pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 154.997/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. APLICAÇÃO DO ART. 557 
DO CPC. CABIMENTO. TERRENO DA MARINHA. 
DEMARCAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FINALIZADO ANTES DO JULGAMENTO DA MEDIDA 
CAUTELAR NA ADI 4.264/PE. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RECORRENTE. INEXISTÊNCIA 
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DE EFEITO EX TUNC À LIMINAR PROFERIDA PELO STF.
1. De acordo com o art. 557 do Código de Processo Civil, é 
possível ao Relator decidir o recurso, com amparo na 
jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Ademais, 
consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão 
colegiado supera eventual violação do art. 557 do CPC.
2. "Deve ser realizada notificação pessoal nos procedimentos 
demarcatórios que forem realizados após 16/3/2011 (data do 
deferimento da cautelar que suspendeu a eficácia do art. 11 da 
Lei 11.481/2007). Assim sendo, tal decisão não alcança as 
demarcações já realizadas, pois não há determinação de 
efeitos ex tunc na decisão do e. STF" (AgRg no REsp 
1.420.262/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20/6/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1242578/SC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, 
DJe 04/02/2015).

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que a parte autora não apresentou 

provas capazes de afastar a decadência, nos seguintes termos (fls. 

232/236e):

(...) o art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil, determina 
que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato 
constitutivo do seu direito. Ao julgador cabe formar sua 
convicção através da análise do conjunto probatório dos autos, 
quando reputar necessário.
No caso, o inconformismo da parte autora não merece 
guarida. Em sua redação original, dispunha o art. 103 da Lei n° 
8.213/91, in verbis:

Art. 103. Sem prejuízo do direito ao beneficio, 
prescreve em 5 anos o direito As prestações não 
pagas nem reclamadas na época própria, 
resguardados os direitos dos menores 
dependentes, dos incapazes ou dos ausentes.

Portanto, no que toca a decadência, referido artigo nada 
dispunha. Sua previsão abarcava apenas o prazo de 
prescrição para a cobrança de prestações não pagas nem 
reclamadas na época própria.
O instituto da decadência para a revisão do ato da concessão 
do benefício surgiu em 27/06/97 com o advento da nona 
reedição da Medida Provisória n° 1.523-9, posteriormente 
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convertida na Lei n° 9.528, de 10/12/1997, passando o 
dispositivo legal acima mencionado, in verbis, a ter a seguinte 
redação:

Art. 103. É de 10 anos o prazo de decadência de 
todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão 
de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória 
definitiva no âmbito administrativo.
Parágrafo único - Prescreve em 5 anos, a contar 
da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 
qualquer ação para haver prestações vencidas 
ou quaisquer restituições ou diferenças devidas 
pela Previdência Social, salvo o direito dos 
menores, incapazes e ausentes, na forma do 
Código Civil.

A jurisprudência desta Corte orientou-se no sentido de que o 
prazo decadencial estipulado no art. 103 da Lei n° 8.213/91, 
com a redação dada pela Lei n° 9.528/97, constituia uma 
inovação, sendo aplicada somente aos atos de concessão 
emanados após sua vigência. Confira-se: (AC n° 
2000.002093-8/SP, TRF 3ª R., Relatora Desembargadora 
Federal RAMZA TARTUCE, 5ª T., un., j. 25/03/02, DJU 
25/03/03).
No entanto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
adotando posição divergente, orientou-se no sentido de que o 
prazo decadencial para a revisão do ato concessório, no que 
toca aos benefícios concedidos anteriormente ao advento da 
referida Medida Provisória n° 1.523/97, tem como termo inicial 
a data de sua vigência, no caso, 28/06/1997. (...)
Por outro lado, dando nova redação ao art. 103 da Lei n° 
8.213/91, a M.P n° 1.663-15, de 22/10/98, convertida pela Lei 
n° 9.711, de 20/11/98, determinou ser de 5 (cinco) anos o 
referido prazo decadencial para revisão do ato de concessão 
de benefício, gerando efeitos mais prejudiciais aos segurados, 
não podendo ser aplicada as hipóteses constituídas em sua 
vigência, considerando que a MP n° 138, de 19/11/03, 
convertida na Lei n° 10.839/04, restabeleceu o prazo de 
decadência para 10 (dez) anos.
Portanto, a norma que altera a disciplina, com efeitos mais 
benéficos aos segurados, deve ser aplicada mesmo às 
hipóteses constituídas anteriormente à sua vigência.
Revendo posicionamento anteriormente adotado, chega-se, 
portanto, às seguintes conclusões:
a) os benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 
estão sujeitos a prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados 
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da data em que entrou em vigor a norma, fixando o termo 
decadencial decenal em 28/06/1997, cujo direito de pleitear a 
revisão expirou em 28/06/2007;
b) os benefícios concedidos a partir de 28/06/1997 estão 
submetidos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos, contados 
do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.
(...)
De fato, em 29/03/2001 formulou a parte autora revisão 
administrativa da renda mensal inicial mediante o 
reconhecimento de tempo especial. Entretanto, diferentemente 
do alegado, o Sistema Único de Benefícios - DATAPREV 
notícia que o pedido foi analisado sem que houvesse alteração 
da renda mensal inicial (fl. 63). 0 documento de informações 
de revisão de benefício vem datado de 20/09/2001, não 
constando que dele a parte autora tenha desconhecimento.
Portanto, considerando a data da revisão em 20/09/2001, o 
prazo decenal para revisão do ato concessório do referido 
benefício (critérios de cálculo da renda mensal inicial) 
encerrou-se em 20/09/2011 (dez anos contados do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo), ou seja, anteriormente ao ajuizamento 
da ação, que se deu em 20/09/2012.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, no sentido de que a Recorrente não foi notificada do 

indeferimento de seu pedido de revisão e, por isso, não incide a decadência, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO 
DE VAGAS. RECONHECIMENTO DE CONTRATAÇÃO 
PRECÁRIA DE SERVIDORES NO PERÍODO DA VIGÊNCIA 
DO CERTAME. DIREITO À NOMEAÇÃO RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
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REGIMENTAL DA COMPANHIA DE PESQUISA DE 
RECURSOS MINERAIS - CPRM DESPROVIDO.
1.   É firme, nesta Corte, o entendimento de que deve ser 
reconhecido o direito subjetivo a nomeação aos candidatos 
aprovados fora das vagas em concurso público se, no prazo 
de validade do certame, suceder contratação precária para o 
preenchimento de vagas existentes do órgão, em preterição 
dos aprovados.
2.   Assim, tendo o Tribunal de Origem reconhecido que houve 
contratação precária para a mesma função do candidato 
aprovado no concurso, à vista das provas realizadas nos 
autos, a mera expectativa de direito se transformou em direito 
subjetivo à nomeação.
3.   A alegada violação aos arts. 332 e 333 do CPC, ao 
argumento de que as razões de decidir do julgado impugnado 
perpetraram indevida distribuição e inversão do ônus da prova, 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o 
que encontra óbice em sede de Recurso Especial.
4.   Agravo Regimental da COMPANHIA DE PESQUISA DE 
RECURSOS MINERAIS - CPRM desprovido.
(AgRg no REsp 1487753/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 19/11/2015, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
332, 333, 515, 516 E 535, II, DO CPC, E AO ART. 6º, VIII, DO 
CDC. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO CONSTATADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ PARA REVER TAL ENTENDIMENTO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA DEVIDAMENTE. 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVER TAL 
ENTENDIMENTO SEM ADENTRAR NO CONTEXTO 
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não houve mácula aos arts. 515, 516 e 535, II, do CPC, 
tendo em vista que a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, tendo o aresto recorrido enfrentado os 
temas abordados no recurso de apelação.
2. Não se vislumbra a alegada falta de enfrentamento aos 
artigos 332 e 333, do CPC, bem como ao art. 6, VIII, do CDC. 
Estes dispositivos se referem à questão da produção de 
provas e, na decisão agravada houve o devido enfrentamento 
da matéria, pois confirmado o entendimento anterior, de que 
não houve cerceamento de defesa. Inviável conclusão em 
sentido contrário sem adentrar no contexto fático-probatório 
dos autos. Óbice da Súmula 7/STJ.
3. A Corte de origem constatou a ocorrência do nexo causal e, 
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portanto da responsabilidade objetiva da agravante, sendo que 
o afastamento de tal conclusão também demandaria incursão 
no acervo probatório dos autos.
4. Inviável a revisão dos honorários advocatícios, pois a 
apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador não 
pode ser afastada sem adentrar ao caderno probatório.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1366209/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 
19/05/2014, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  
PÚBLICO. PRETENSÃO AO RECONHECIMENTO DE 
DESVIO DE FUNÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO  CONFIGURADA.  CERCEAMENTO  DE  
DEFESA. INOCORRÊNCIA. REEXAME DO CONTEXTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. 
1.  Hipótese  em que o Tribunal  local  consignou:  "Ao  
magistrado,  como  destinatário da prova,   compete   ponderar  
sobre  a  necessidade  ou  não  da  sua realização.  A 
produção probatória deve possibilitar ao magistrado a 
formação  do  seu  convencimento acerca da questão posta. 
No caso, o indeferimento  da  prova  requerida  não  
caracteriza cerceamento de defesa,  não  sendo  o caso, 
portanto, de nulidade da sentença" (fl.
4.601, e-STJ).
2.  Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o  Tribunal  de  origem  julgou  integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
3.  Não  há  como  aferir  eventual  ofensa  aos  arts. 369 e 373 
do CPC/2015  (arts.  332  e  333  do  CPC/1973)  sem que se 
verifique o conjunto  probatório  dos  presentes  autos.  A 
pretensão de simples reexame  de  provas,  além de escapar 
da função constitucional deste Tribunal,  encontra  óbice  na  
Súmula  7  do STJ, cuja incidência é induvidosa  no  caso sob 
exame.
4. O art. 370 do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão 
racional, habilitando o magistrado a valer-se do  seu  
convencimento,  à  luz  das provas constantes dos autos que 
entender  aplicáveis  ao  caso  concreto.  Não  obstante, a 
aferição acerca  da necessidade de produção de prova pericial 
impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 
autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 
7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1671550/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017, 
destaque meu).
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Em relação à adequação do benefício aos novos tetos 

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003, o 

tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, manifestou-se nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 

237/238e):

No caso, conforme ressaltado na sentença, não há falar em 
aplicação dos efeitos do julgamento do Recurso Extraordinário 
n° 564.354/SE, pois, conforme documento de fl. 125, o 
benefício foi concedido em 20/10/2000, com 
salário-de-benefício de R$ 1.325,89 e renda mensal inicial no 
valor de R$ 1.060,71 (80% do salário-de-benefício), ou seja, 
em valor inferior fixado ao teto máximo do 
salário-de-contribuição vigente a época da concessão do 
mesmo, no caso, R$ 1.328,25.
Por fim, embora em outras oportunidades se tenha orientado 
no sentido da invalidade da fixação do limite de teto 
previdenciário aplicado no cálculo do salário-de-benefício, por 
afronta ao art. 202 da Constituição Federal, verifica-se que tal 
orientação restou superada por sedimentada jurisprudência 
assinalando que o cálculo do benefício deve ser efetuado de 
acordo com a legislação previdenciária (Lei n° 8.213/91). Com 
isto, restou afirmada a aplicabilidade do teto previdenciário (AI 
n° 279377 - AgR-ED/RJ, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, j. 
22/05/01, DJ 22/06/01, p. 34).
Cabe salientar que o art. 135 da Lei n° 8.213/91 bem 
estabelece que "os salários-de-contribuição utilizados no 
cálculo do valor do benefício serão considerados 
respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos 
meses a que se referirem." E não é só; os §§ 3°, 4° e 5° do art. 
28 da Lei n° 8.213/91 dispõem sobre os limites mínimo e 
máximo do salário-de-contribuição. Assim, não há como se 
considerar, para fins de salário-de-contribuição, remuneração 
que supere o limite estabelecido pela legislação ordinária 
apontada, considerando que o dispositivo constitucional que 
trata do cálculo da renda mensal inicial não é auto-aplicável, na 
esteira de entendimento do Supremo Tribunal Federal.
O Superior Tribunal de Justiça também se posicionou 
declarando aplicável o teto previdenciário. Confira-se: 
(AGREsp ir 643293/SP, Relator Ministro PAULO MEDINA, j. 
03/03/05, DJ 16/05/05., p. 435).
Nessa mesma esteira, pela identidade de fundamentos, os 
proventos não podem ter reajuste que exceda ao limite 
máximo do salário-de-contribuição, conforme estabelecido 
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pelo § 3° do artigo 41 da Lei n° 8.213/91. Neste sentido, 
confira: (REsp n° 167927/SP, Relator Ministro LUIZ VICENTE 
CERNICCHIARO, j. 04/08/98, DJ 31/08/98, p. 127).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, de que o valor da renda mensal deve ser revisto, 

porquanto restou limitado ao teto constitucional, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DA RMI. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE 
EM RAZÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A despeito de a agravante alegar, em seu Raro Apelo, 
violação ao art. 333 do CPC, ao fundamento de que os 
documentos dos autos comprovam que seu benefício de 
aposentadoria tem sido pago em desconformidade com a 
legislação vigente, o Tribunal de origem, soberano na análise 
fático-probatória da causa, consignou que as provas certificam 
apenas que os salários de contribuição foram limitados ao teto 
até março/95, o que não é suficiente para ratificar o alegado 
equívoco de limitação ao teto do benefício a partir da edição da 
EC 20/98 e 41.2003.
2.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, 
demandaria necessariamente o incursão no acervo 
fático-probatório dos autos.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 350.039/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/03/2014, DJe 07/04/2014).

PREVIDENCIÁRIO    E   PROCESSUAL   CIVIL.   REVISÃO   
DE   BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  APLICAÇÃO  DOS  
TETOS  DAS  EC  20/1998  E 41/2003. INTERESSE   DE  
AGIR.  "BURACO  NEGRO".  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  
DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 
MATÉRIA NÃO ABORDADA NO ACÓRDÃO  
RECORRIDO.  SÚMULA  211  DO  STJ. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
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1. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior 
Tribunal de  Justiça consolidou o entendimento de que a lei a 
reger o recurso cabível  e  a  forma  de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação  da  decisão impugnada, 
ocasião em que o sucumbente tem a ciência   da   exata   
compreensão  dos  fundamentos  do  provimento jurisdicional  
que  pretende  combater  (AgRg  no  AREsp 814.494/PR, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
18/4/2016).
2.  O  recurso encontra-se deficientemente fundamentado, 
porquanto o recorrente  não  indicou  os  dispositivos de lei 
federal porventura violados, o que atrai a incidência do verbete 
284 da Súmula do STF.
3.  A  Corte  de  origem  não  se  pronunciou  expressamente 
sobre a ausência  de interesse de agir, e a parte não lançou 
mão de Embargos de   Declaração.   Incide,   pois,   o   
Enunciado  211  do  STJ  e, analogicamente,   o   282   do   
STF,   ante  a  total  ausência  de prequestionamento.
4.  O  STJ consolidou que as matérias não prequestionadas, 
ainda que de  ordem  pública,  não  merecem ser apreciadas 
por meio de Recurso Especial.  Precedentes,  entre  outros:  
REsp  1.637.854/SP, Relator Ministro  Herman  Benjamin,  
Segunda  Turma,  DJe 7/3/2017; AgInt no AREsp  211.228/PE,  
Relator  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho, Primeira  
Turma,  DJe 17/3/2017; AgInt no AREsp 899.431/RJ, Relatora 
Ministra  Nancy  Andrighi, Terceira Turma, DJe 20/3/2017, e 
AgInt no AREsp  871.271/SP,  Relator  Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 15/3/2017.
5.  Caso  dele  se  conhecesse,  o Recurso não seria 
necessariamente provido,  pois  o  STF,  no RE 564.354, não 
impôs qualquer limitação temporal,  em  razão da data em que 
foi concedido o benefício (DIB), para  o  reconhecimento  do  
direito  à  readequação  dos valores da prestação  mensal  
diante  da  majoração  do teto previdenciário nas Emendas 
Constitucionais 20 e 41.
6.  Independente  da  data  da  sua concessão, a determinação 
para a referida  readequação  está condicionada à 
demonstração nos autos de que  o  seu  valor  tenha  sofrido  
limitação devido aos tetos então vigentes,    inexistindo    
fundamento,    portanto,   para   obstar peremptoriamente   a   
revisão   pleiteada   quanto  aos  benefícios concedidos  entre  
5  de  outubro  de  1988 e 5 de abril de 1991, no período  
comumente chamado de "buraco negro", diante do 
estabelecido no artigo 144 do mesmo diploma.
7.  Assim,  quanto ao interesse de agir, modificar a conclusão 
a que chegou  a  Corte  de origem, de modo a acolher a tese 
do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, é inviável em Recurso  Especial,  sob  pena  de  
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violação  da  Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1663648/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 16/06/2017, 
destaques meus).

No que se refere à questão de que a Autora faz jus à contagem 

de tempo especial independentemente da apresentação de outro laudo 

pericial, porquanto, até o advento da Lei n. 9.032/65, era exigida a simples 

apresentação dos formulários SB 40 e DSS 8030, observo que a insurgência 

carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de 

origem. 

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 

questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão 

de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, a aplicação do suscitado art. 57 da Lei n. 8.213/91.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede 

o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do Colendo 

Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS 
TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO 
DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
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cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário 

desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 
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julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em agravo 

interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração de 

honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).
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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
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HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0191125-6 REsp 1.615.477 / SP

Números Origem:  00385954120124036301  201263010385959  2084953  385954120124036301

PAUTA: 07/08/2018 JULGADO: 07/08/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MYRIAM CLARA SALVADORI 
ADVOGADOS : RIVADAVIO ANADÃO DE OLIVEIRA GUASSU E OUTRO(S) - SP288863 

 NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO  - SP108720 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MYRIAM CLARA SALVADORI 
ADVOGADOS : RIVADAVIO ANADÃO DE OLIVEIRA GUASSU E OUTRO(S) - SP288863 

 NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO  - SP108720 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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